
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÕES  REFERENTES  AO  PROCESSO  CRIME  Nº 0014012-
70.2015.815.0011 – 5ª Vara Criminal de Campina Grande
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
1º APELANTE: Ailton Ferreira Castor Alves
DEFENSORA: Joilma de Oliveira Ferreira Araújo dos Santos
2º APELANTE: Ícaro Alves de Brito
DEFENSORES: Anderson Marinho de Almeida e Priscila Freire
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO PELO USO DE ARMA DE FOGO E
CONCURSO  DE  PESSOAS.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DE  DOIS  DOS  RÉUS.  1º  APELO.
PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
PROVAS.  PROVA  DOCUMENTAL  ROBUSTA  E
CORROBORADA  PELO  ACERVO  DEPONENCIAL,
PRODUZIDO  EM  JUÍZO. DESCABIMENTO.  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.  PEDIDO  DE
MINORAÇÃO. TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.
CAUSAS DE AUMENTO DO ART. 157, § 2º, I E II, DO CP.
MAJORAÇÃO DE 2/5.  FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA
E INIDÔNEA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 443, DO
STJ. NECESSIDADE  DE  REDUÇÃO  AO  PATAMAR
FRACIONÁRIO MÍNIMO. REDIMENSIONAMENTO DA
REPRIMENDA  IMPOSTA.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  PRESENÇA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  DESAUTORIZAÇÃO
CONTIDA NO ART. 33, § 3º DO CP. MANUTENÇÃO NOS
PATAMARES  INDICADOS  NA  SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL.

-  Se  a  prova  documental,  constante  no  procedimento
administrativo  que  ancora  a  denúncia,  harmoniza-se  com os
depoimentos  testemunhais  obtidos  da  instrução  judicial,  não
tem  lugar  a  edição  de  decreto  absolutório,  nos  moldes
postulados no primeiro apelo.

- A aplicação,  na  terceira  fase  da  dosimetria  da  pena,  de
aumento  fracionário  superior  ao  mínimo,  pressupõe  a
existência de fundamentação concreta, com base em elementos
apurados  no  transcurso  da  instrução,  circunstância  que



inocorre  no  caso  vertente,  e  afronta  à  regra  sumulada  pelo
Superior Tribunal de Justiça, em seu enunciado 443.

- A presença de circunstâncias judiciais, sopesadas pelo juízo
primevo  em  desfavor  do  réu,  indicam  a  necessidade  de
permanência do regime fechado para o início do cumprimento
da pena corporal.

- Recurso a que se aufere provimento parcial.

2º    APELO. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL  EVIDENCIADA.
NÃO CONHECIMENTO.

-  Para  admissibilidade  dos  recursos,  necessário  se  faz  o
preenchimento  de  alguns  pressupostos  legais,  dentre  eles,  a
obrigatoriedade de ser oposto dentro do prazo legal.

-  O recebimento  do recurso apelatório  pelo  juízo  a  quo não
inibe que o tribunal ad quem decrete sua intempestividade, por
ocasião do juízo de admissibilidade recursal. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE o
apelo aviado por Ailton Ferreira Castor Alves, para reduzir a pena cominada em
seu desfavor, mantido o regime fechado, NÃO CONHECENDO, na sequência, o
recurso  deduzido  por  Ícaro  Alves  de  Brito,  em  face  de  sua  manifesta
intempestividade, nos termos do voto do Relator, e em desarmonia com o parecer
ministerial.

RELATÓRIO

Cuidam-se de duas  apelações criminais interpostas por  Ailton
Ferreira Castor Alves e Ícaro Alves de Brito, em face da sentença de fls. 334/346, da
lavra do Magistrado Alexandre José Gonçalves Trineto, da 1ª Vara Criminal da Comarca
de  Campina  Grande,  nos  autos  da  ação  penal  supranumerada,  promovida  pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba, que julgou procedente em parte a denúncia
para:

1 – CONDENAR o apelante AILTON FERREIRA CASTOR
ALVES pela prática dos crimes de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes
e uso de arma de fogo (art. 157, § 2º, incisos I e II, do CPB) e posse ilegal de arma
de fogo de uso permitido (art. 16,  caput,  da Lei nº 10.826/2003), imputando-lhe
uma pena privativa de liberdade de 10 (dez) anos de reclusão no regime fechado e
100 (cem) dias multa,  ABSOLVENDO-O da imputação de associação criminosa
(art. 288, caput, do CPB);

2  –  CONDENAR o  apelante  ÍCARO ALVES  DE BRITO
pela prática do crime de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes e uso de



arma de fogo (art.  157, § 2º,  incisos I  e II,  do CPB), imputando-lhe uma pena
privativa  de  liberdade  de  7  (sete)  anos  de  reclusão no regime semiaberto  e  70
(setenta) dias multa;

3 – CONDENAR o réu THIAGO HENRIQUE DE SOUZA
pela prática do crime de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes e uso de
arma de fogo (art.  157, § 2º,  incisos I  e II,  do CPB), imputando-lhe uma pena
privativa  de  liberdade  de  7  (sete)  anos  de  reclusão no regime semiaberto  e  70
(setenta)  dias  multa,  ABSOLVENDO-O  quanto  à  imputação  de  associação
criminosa (art. 288, caput, do CPB); e

4 – ABSOLVER o réu LUIZ BERONI DA SILVA BRITO
das imputações de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes e associação
criminosa (art. 157, § 2º, incisos I e II, e 288, caput, todos do CPB), com espeque no
art. 386, VII, do Código de Processo Penal;

Narra a denúncia que os réus, na noite do dia 20/07/2015, por
volta das 20:30 horas, na rodovia BR 230 (entre a cidade de Riachão de Bacamarte e o
Posto da PRF de Santa Terezinha), portando armas de fogo, agindo em concurso de
pessoas  e  unidade  de  desígnios,  e  mediante  emprego  de  violência  e  grave  ameaça,
subtraíram  um  caminhão  Mercedes  Benz  1620,  ano  2004,  placa  MNA 0024-PB,
pertencente à empresa Flor da pele T & Turismo, guiado, ao momento do ataque, pelo
senhor José Leonardo Rodrigues Ferreira.

Segue informando que,  após diligências,  a polícia  localizou o
veículo roubado defronte à residência dos réus Luiz Beroni da Silva Brito e Thiago
Henrique  de  Souza.  Na casa  do apelante Ailton  Ferreira  Castor  Alves,  as  ulteriores
diligências  policiais  levaram à apreensão de 10 (dez)  munições  de pistola  calibre 9
milímetros e 8 (oito) munições de revólver calibre 38, sendo 3 (três) deflagradas, bem
como  romaneio  de  cargas  e  notas  fiscais  da  PETROBRÁS  DISTRIBUIDORA DE
GASOLINA E ÓLEO  DIESEL,  indicando  o  Posto  de  Combustíveis  Carreteiro  (na
cidade de Patos/PB) com o destinatário da carga transportada e subtraída.

Assevera, por fim, a inicial acusatória, que os denunciados Luiz
Beroni, Thiago Henrique e Ailton Ferreira receberam voz de prisão no local e foram
conduzidos até a autoridade policial, onde foram tomadas as medidas administrativas e
inquisitoriais cabíveis, sendo que o réu Ícaro Brito não foi encontrado àquela ocasião.

A denúncia foi recebida em 21/09/2015 (fl. 98).

Irresignados, os réus Ailton Ferreira e Ícaro Alves interpuseram
as apelações de fls. 353 e 354, respectivamente.

Em suas razões  recursais  (fls.  383/386),  a  defesa do apelante
Ailton  Ferreira  Castor  Alves  argumenta:  (a) que  a  instrução  processual  não  logrou
produzir “prova cabal, certa e induvidosa que possa levar à conclusão de que tenha o
recorrente cometido os delitos descritos na Denúncia Ministerial”, devendo o apelante,
por tal motivo, ser absolvido; (b) que a pena imputada ao apelante deve ser reduzida a
“patamares justos”, propugnado pela revisão da sentença também nesse tocante.

Nas  razões  aportadas  por  Ícaro  Alves  de  Brito em  sua
irresignação (fls. 364/382), constam as seguintes alegações: (1) em caráter preliminar,
aduz que a inicial é inepta, por três motivos:  primeiro, porque não contém, de forma



clara  e  precisa,  a  conduta  criminosa  praticada  pelo  apelante;  segundo,  em razão da
precária  qualificação  do  recorrente;  e  terceiro,  por  não  possuir  fundamentação
plausível,  no que toca à imputação de autoria  do delito  ao apelante;  (2) no mérito,
argumenta que:  (2.1) a  instrução não logrou êxito em comprovar  cabalmente que o
apelante  praticara  as  condutas  típicas  descritas  na  denúncia,  impondo-se,  pois,  a
absolvição do réu, nos termos do art. 386, IV, do CPP; e (2.2) que a pena imputada deve
ser revista, a fim de que “sejam reconhecidas as circunstâncias benéficas do apelante”,
com a ulterior minoração da reprimenda cominada.

Nas  contrarrazões  das  fls.  387/390,  a  Promotoria  de  Justiça
pugnou pelo desprovimento dos recursos apelatórios e,  consequente,  manutenção da
sentença recorrida.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça estadual, através do
Procurador  Álvaro  Gadelha  Campos,  no  seu  parecer  das  fls.  409/416,  opinou  pelo
desprovimento dos apelos.

É o relatório.

VOTO:

Os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório
foram  amplamente  observados  nesta  ação  penal.  Não  há,  desse  modo,  nulidades
permeando o processo.

1. DO RECURSO MANEJADO POR AILTON FERREIRA CASTOR ALVES

Conheço o recurso apelatório de fl.  353, eis  que presentes os
pressupostos extrínsecos e intrínsecos para a sua admissibilidade.

1. 1. Do pleito absolutório – argumento de ausência de provas de autoria delitiva

Compulsando a prova produzida no presente encarte processual,
concluo que não há, todavia, como subsistir tal pretensão defensiva.

Ao contrário do que afirmou o recorrente Ailton Ferreira Castor
Alves em  suas  razões,  a  autoria  criminosa,  nos  moldes  delineados  pelo  pórtico
inaugural acusatório, está  cabalmente evidenciada, não pairando quaisquer dúvidas
acerca de tais considerações.

Nesse sentido,  destaco  quatro elementos fundamentais essa
conclusão,  quais  sejam:  (1)  o  auto  de  apreensão  e  apresentação  (fl.  28) que
discrimina bens que foram apreendidos na residência do apelante;  (2) as notas
fiscais  apreendidas  às  fls.  78/86,  na  residência  do  apelante;  (3) a  certidão  de
ocorrência  policial  nº  012/2015,  efetuada  pela  vítima  do  assalto  (fls.  74/75),
explicitando detalhes de como toda a empreitada criminosa se perpetrou; e (4) o
depoimento judicial das testemunhas que confirmam, com certeza e convicção, as
informações de  que o  apelante  praticara,  na companhia  dos demais  corréus,  o
roubo do caminhão tanque, carregado de combustível, conforme discriminado na
denúncia, senão vejamos:

Depoimento da testemunha João Henrique da Silva Neto (mídia de fl.
175)



“(...) Nós já tínhamos iniciado uma investigação preliminar acerca de alguns
roubos  de  caminhão  que  eram  relatados  lá  na  Delegacia.  (…)  nesse  dia
especificamente  nós  recebemos  uma  denúncia  contendo  a  localização  do
caminhão.  (…)  foi  denúncia  anônima  mesmo  que  o  caminhão  estaria
estacionado na rua em questão aí, que era em frente a casa do senhor Beroni.
(…) Chegamos lá, constatamos a presença do caminhão, o que constava na
queixa de furto, de roubo aliás, e fomos até a casa do senhor Beroni, onde lá
nós encontramos alguns materiais, caixa de ferramenta, extintores e etc. (…)
segundo a vítima que conhecia seu veículo, o caminhão já tava sem a carga,
já  tinha  sido  trocado pneus,  tava  sem os estepes,  extintores.  (…) era  um
caminhão tanque. (…) O senhor Ailton já foi indicação do senhor Thiago e
dos  demais.  (…)  que  o  Ailton  e  o  Ícaro,  eles  participavam  da  ação
juntamente com eles.  (…) antes dessa carga tomada de combustível  eles
inclusive praticaram roubo em uma carga de sandálias. (…) usavam o carro
do Thiago (para praticarem os roubos). (…)  O senhor Ailton, segundo o
senhor Thiago,  era  o  dono da arma que era  utilizada na prática  dos
crimes e participava também (dos assaltos). (…) Ícaro também participava
dessa associação. (…) O Ailton foi preso chegando na residência dele. (…)
foram  (  encontradas  )  algumas  munições,  a  arma  não  foi  encontrada,
foram algumas munições e notas fiscais acho que referentes a essa carga
de combustível. (…) (as munições eram) de 38 e 9 milímetros. (…) ele (  o
Ailton  )  também  participava  (  das  ações  delituosas  ),  inclusive  o  Thiago
atribuía até ao Ailton a questão da negociata desses, desses produtos do
crime. (…)”

Depoimento da testemunha José Jadson Sarmento Bento (mídia de fl.
175)

“(…)  quem participou desse assalto foram o Thiago,  o Ailton, o Gordo,
parece que é Ícaro, e tinha outro também (…)  Que o Ailton disse que a
arma tinha sido  dele,  que nos  assaltos  ele  quem usava (…) o  Thiago
informou que os assaltos eram praticados juntamente com todos os outros,
nesse Uno que fora apreendido (…) eles realizaram o assalto e levaram o
veículo, o caminhão, para a residência do senhor Beroni (…) as notas fiscais
foram  achadas  na  casa  do  Ailton,  juntamente  com  as  munições (…)
depois da prisão dos quatro, o número de assaltos na região diminuiu (…) O
Ailton foi preso na casa dele (…) foi encontrado na casa dele (  do Ailton  )
munições  de  38,  munições  de  9  milímetros,  algumas  notas  fiscais  de
combustível, justamente do caminhão que foi apreendido (…)”.

Ouvida em juízo, a testemunha Josefa Verônica Silva de Lima
(mídia inserta na fl. 175), que conhecia apenas os réus Luiz Beroni da Silva Brito e
Thiago  Henrique  de  Souza,  informou  que  era  costume  do  réu  Luiz  Beroni  dividir
aluguel com algumas pessoas, indicando que o referido denunciado sempre apresentou
excelente conduta social. Disse, ainda, que Thiago Henrique de Souza se apresentava
como prestador de serviços de transporte alternativo, e que já utilizara de seus préstimos
profissionais em diversas ocasiões, asseverando, ainda, que desconhecia o envolvimento
do mesmo com o crime, tendo recebido a notícia do delito ora apurado nos presentes
autos com surpresa. Sobre os fatos narrados na denúncia, nada soube informar.

Em seus depoimentos efetuados perante a autoridade judiciária,
As  testemunhas  José  Nilton  Joaquim  Alves,  Wladimir  Alexandre  e  Rosimeire
Bezerra da Silva, ouvidas em juízo (fl. 175), limitaram-se a prestar informações sobre a
personalidade e a conduta social dos réus Luiz Beroni da Silva Brito e Ailton Ferreira
Castor Alves, e nada souberam informar acerca dos fatos narrados na denúncia.

Dessa forma, não vinga, no particular, o apelo deduzido.



1.2. Do pedido de redução da reprimenda

Em seu segundo pleito, reivindica o recorrente a minoração da
reprimenda imputada em seu desfavor nos autos, que deve ser reduzida a “patamares
justos”.

Percebo,  contudo,  que,  neste  ponto,  prospera  em  parte  a
insurreição deduzida no apelo.

É que, a despeito de servir-se de boa técnica quanto ao cálculo
da reprimenda base cominada ao apelante na primeira e segunda fases da dosimetria, o
Togado Monocrático,  ao lançar  mão das causas  de aumento de pena,  previstas  nos
incisos I e II, do § 2º, do art. 157, do CP, efetuou uma majoração de 2/5 (dois quintos) à
pena base cominada, à luz de uma justificativa genérica e abstrata, senão vejamos:

“(…)
Em  3ª fase, reconheço as majorantes do concurso de pessoas e do uso de
arma (art. 157, § 2º, I, II, CP), que demonstram a acentuada periculosidade
do  réu  e  aumentam  a  gravidade  da  conduta,  aumento  a  pena  em  2/5,
majorando em 02 (dois) anos de reclusão, e 20 (vinte) dias-multa, resultando
em um  quantum final  de  07 (SETE)  ANOS DE RECLUSÃO além do
pagamento de 70 (SETENTA) DIAS-MULTA, à razão de 1/30 do salário-
mínimo vigente à época dos fatos.
(...)”.

Saliente-se que a aplicação de aumento fracionário superior ao
mínimo  pressupõe  a  existência  de  uma  fundamentação  concreta,  com  base  em
elementos  apurados  no  transcurso  da  instrução,  circunstância  que  inocorre  no  caso
vertente,  e  afronta  à  regra  sumulada  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  seu
enunciado 443.

Nesse sentido,  vários  e  recentes  são os  arestos,  invocáveis  a
espécie: verbis,

“PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  INADEQUAÇÃO.  ROUBO  DUPLAMENTE
CIRCUNSTANCIADO.  CONDENAÇÃO  SEM  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  SÚMULA  444/STJ.  PRESENÇA  DE  MAIS  DE  UMA
CAUSA  DE  AUMENTO.  MAJORAÇÃO  ACIMA  DO  MÍNIMO
LEGAL.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
SÚMULA 443/STJ. REGIME PRISIONAL FECHADO. CARÊNCIA DE
MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  ORDEM  NÃO  CONHECIDA  E  HABEAS
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.
(…)
4.  A sentença aplicou fração superior a 1/3 (um terço) para majorar a
pena apenas em razão das duas causas de aumento reconhecidas,  sem
apoio em elementos concretos  do delito,  o  que contraria o disposto na
Súmula 443 desta Corte: "O aumento na terceira fase de aplicação da
pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta,
não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número
de majorantes”.
(...)” (Grifei e destaquei)
(STJ - HC 388050 / SP 2017/0028546-7 – Relator(a): Ministro RIBEIRO
DANTAS  -  Órgão  Julgador:  T5  -  QUINTA  TURMA  -  Data  do
Julgamento: 20/06/2017 - Data da Publicação/Fonte: DJe 28/06/2017)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE
ROUBO CIRCUNSTANCIADO.  DOSIMETRIA DA PENA. TERCEIRA



ETAPA  DO  CÁLCULO.  FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 443 DA SÚMULA DESTA CORTE.
FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO.  PENA-BASE NO MÍNIMO
LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.  GRAVIDADE
ABSTRATA DO DELITO. INEXISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Na  esteira  da  orientação  jurisprudencial  desta  Corte,  por  se  tratar  de
questão afeta a certa discricionariedade do Magistrado, a dosimetria da pena
é passível de revisão em  habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais,
quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a
necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-probatório.
2.  O Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento de que "O
aumento  na  terceira  fase  de  aplicação  da  pena  no  crime  de  roubo
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para
a  sua exasperação a mera indicação do número de majorantes" (Súmula
443/STJ).
3.  Na  espécie,  a  Corte  estadual  fixou  a  fração  de  3/8  (três  oitavos),
superior,  portanto, à mínima prevista para o tipo penal em exame, com
base apenas no número de majorantes,  o que não encontra guarida na
jurisprudência  desta  Casa,  segundo  a  qual  o  aumento  da  reprimenda
acima da fração mínima deve estar ancorado em circunstâncias concretas
atinentes  às  próprias  causas  de  aumento  e  que  indiquem  a  maior
reprovabilidade da conduta. Precedentes.
4. Consoante determinam os arts. 33, §§ 2º e 3º, e 59 do Código Penal, o
regime  prisional  será  estabelecido  com  observância  do  quantum de  pena
aplicada,  da  primariedade  e  da  análise  das  circunstâncias  judiciais,  em
respeito ao princípio da individualização da pena, considerando, ainda, que
tal  regime  "seja  necessário  e  suficiente  para  reprovação  e  prevenção  do
crime".
5. As Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e a 440 desta Corte
afastam a  imposição  de regime mais  gravoso quando lastreado apenas  na
gravidade abstrata do delito ou em motivação inidônea.
6. No caso, a escolha do regime semiaberto se deu com base na gravidade
abstrata do delito, o que ensejou a concessão da ordem para aplicação do
regime aberto como o inicial para o cumprimento da pena.
7. Agravo regimental desprovido”. (Grifei e destaquei)
(STJ - AgRg no HC 331891 / SP 2015/0187867-4 – Relator(a): Ministro
ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO - Órgão Julgador: T6 - SEXTA
TURMA - Data do Julgamento: 30/03/2017 - Data da Publicação/Fonte:
DJe 20/04/2017)

Dessa  forma,  a  aplicação  das  causas  de  aumento  de  pena
previstas no art. 157, § 2º, I e II,  deve cingir-se à fração mínima de 1/3 (um terço),
relativa, no caso, a uma majoração de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 16
(dezesseis) dias multa, que, acrescidas à pena base,  resulta em um quantum final e
definitivo de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 66 (sessenta e seis) dias
multa, à razão de 1/30 avos do salário mínimo, vigente à época do fato criminoso.

No que  toca  ao  regime  inicial  para  o  cumprimento  da  pena,
vislumbro  que  a  manutenção  do  regime  fechado se  justifica,  visto  que  há
circunstâncias judicias sopesadas desfavoravelmente ao apelante.

Sobre o tema, deliberou recentemente o STJ: verbis,

“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  CONCURSO
FORMAL.  DOSIMETRIA.  PRESENÇA  DE  DUAS  CAUSAS  DE
AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  AUSÊNCIA
DE MOTIVAÇÃO CONCRETA. OFENSA À SÚMULA 443/STJ. REGIME
FECHADO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.



PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS. INTELIGÊNCIA DO
ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto
para  a  hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo
quando  constatada  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado.
2.  A individualização  da  pena  é  submetida  aos  elementos  de  convicção
judiciais das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a
fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante ilegalidade, o
reexame  das  circunstâncias  judiciais  e  os  critérios  concretos  de
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do  habeas
corpus, por exigirem revolvimento probatório.
3. A Corte Estadual, ao reconhecer a incidência das majorantes do emprego
de  arma  e  da  restrição  à  liberdade  das  vítimas,  manteve  a  fração  de  3/8
aplicada pelo Juízo monocrático para majorar a pena tão somente em razão
das duas causas de aumento reconhecidas, sem apoio em elementos concretos
do delito. Forçoso destacar que o emprego de arma de fogo, por si só, não
permite  a  imposição de  fração de  aumento superior  a  1/3,  nos termos da
jurisprudência deste Tribunal. Ofensa ao disposto na Súmula 443 desta Corte.
4.  Considerando o quantum de pena imposto e o fato de a pena-base do
paciente ter sido estabelecida acima do piso previsto no preceito secundário
do  tipo  penal  incriminador,  em  razão  da  existência  de  circunstâncias
judiciais desfavoráveis, não há que se falar em fixação do regime prisional
diverso do fechado, em razão do estabelecido no art. 33, § 3º, do Código
Penal.
5.  Writ não  conhecido.  Ordem  concedida,  de  ofício,  a  fim  de  reduzir  a
reprimenda  do  paciente  para  6  anos  e  8  meses  de  reclusão,  além  do
pagamento  de  15  dias-multa,  mantido  o  regime  prisional  inicialmente
fechado”. (Grifei e negritei)
(STJ  -  HC  423.360/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA
TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 05/03/2018).

Desse  modo,  por  entender  que,  no  caso  vertente,  o  regime
inicialmente  fechado da pena corporal imposta ao réu permanece como o mais
adequado, mantenho intocada a sentença guerreada quanto a este ponto.

2. DO RECURSO MANEJADO POR ÍCARO ALVES DE BRITO

Em que pese o seu recebimento pelo juízo  a quo (fls. 361), o
apelo de fls. 354 não pode ser admitido, vez que fora manejado fora do prazo legal.

O órgão julgador  ad quem, quando do julgamento do recurso,
independentemente do juízo de admissibilidade feito pelo juiz a quo, é competente para
proceder a novel análise dos pressupostos recursais, dentre eles a tempestividade.

Compulsando  os  autos,  observa-se  que  o  advogado  que
patrocina  a  defesa  do  apelante  Ícaro  Alves  de  Brito  fora  intimado da  decisão
recorrida através de nota de foro, publicada no Diário da Justiça eletrônico do dia
06/10/2016 (fl. 355).

O  apelante,  por  seu  turno,  não  foi  encontrado  no  endereço
indicado  nos  autos,  fato  certificado  circunstanciadamente  pela  meirinha  responsável
pelo  cumprimento  da  diligência  comunicatória,  conforme  se  depreende  da  certidão
emitida na fl.  362, verso. Desincumbiu-se, demais disso, o recorrente, de informar o
juízo processante sobre seu novo domicílio, restando hodiernamente em local incerto.



Nesse caso, mormente por tratar-se de réu solto, o prazo recursal
tem por termo inicial a data da intimação do advogado do apelante, que, até onde se
consta,  encontra-se  devidamente  habilitado  nos  autos,  não  havendo  informações
endoprocessuais acerca de eventual distrato ou revogação de mandato.

Nesse sentido, o STJ:

“(...)
MOEDA  FALSA.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  INTIMAÇÃO  POR
EDITAL.  DEFENSOR  REGULARMENTE  CIENTIFICADO  DO  ÉDITO
REPRESSIVO.  SUFICIÊNCIA.  INTELIGÊNCIA  DOS  ARTIGOS  392,
INCISO  II,  E  370  DO  CÓDIGO  DE PROCESSO  PENAL.  NULIDADE
INEXISTENTE.  1.  Ambas  as  Turmas  que  compõem  a  3ª  Seção  deste
Sodalício firmaram a compreensão de que, em se tratando de réu solto, é
suficiente a intimação de seu advogado acerca da sentença condenatória,
procedimento que garante a observância dos princípios da ampla defesa e
do contraditório. Precedentes.
(...)”
(STJ - HC 388011 / SP 2017/0028205-7 – Relator(a): Ministro JORGE
MUSSI - Órgão Julgador: T5 - QUINTA TURMA - Data do Julgamento:
16/03/2017 - Data da Publicação/Fonte: DJe 22/03/2017)

Nesse norte,  o  prazo para interposição de apelação,  sendo de
cinco  dias,  consoante  art.  593,  caput,  do  CPP,  teve  seu  início  em 07/10/2016  e o
término em 12/10/2016 (quarta-feira).

Doutra banda, verifico que o presente recurso somente foi
interposto  em  19/10/2016  (protocolo  eletrônico  anexo  à  petição  de  fl.  354),
portanto, fora do prazo legal.

Destarte,  diante  da  manifesta  intempestividade  recursal,
inaceitável o conhecimento do recurso em tela, bem como seu posterior julgamento.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso
deduzido  por Ailton  Ferreira  Castor  Alves,  apenas  para,  redimensionando  ao
patamar de 1/3 (um terço) a fração referente à aplicação das causas de aumento de
pena previstas no art. 157, § 2º, I e II do CP, havidas em seu desfavor, reduzir-lhe a
pena,  que resta definitivamente  cominada em  6 (seis)  anos e  8 (oito)  meses  de
reclusão e 66 (sessenta e seis) dias multa, mantido o regime fechado para o início de
seu  cumprimento,  ao  passo  em  que  NÃO  CONHEÇO  O  APELO  de  fls.  354,
manejado pelo réu Ícaro Alves de Brito, mantendo inalterados os demais termos da
sentença prolatada em primeira instância.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292; STF, ADC 43; STF, ADC 44),
oficie-se ao juízo de piso, comunicando-o dos termos desta deliberação colegiada.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito



convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 13 de março de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


